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21:34 h., foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

SUPERESTOFO, Unipessoal, L.da, número de identificação fiscal 
505655608, Endereço: Rua Norton de Matos, 640 C, Serzedo, 4405 -671 
Serzedo, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques. 
564 — 2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto, telef: 229758736, fax 
229758737, e -mail: claudiasoares -9357p@adv.oa.pt

São administradores do devedor:
Adelio Antonio Silva Pinto, estado civil: Solteiro, nascido(a) em 

21 -03 -1975natural de Portugal, concelho de Porto, freguesia de Massare-
los [Porto], NIF — 208788786, BI — 10843033, Endereço: Rua Norton 
de Matos, 640, Armazém C, Valadares, 4405 -671 Valadares — Vila Nova 
de Gaia, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

17 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300991127 

 Anúncio n.º 7344/2008
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Processo 

705/07.5TYVNG, 3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 14 -11 -2008, 21h 
56m, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

ROMARQUES — Representações Têxteis, Lda., NIF — 501937196, 
Endereço: Rua Dr. Afonso Cordeiro, 683 — 2.º, 4451 -901 Matosinhos, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Álvaro Jorge da Cruz Dias Oliveira, Endereço: Rua da Alegria, 

726 -3.º A, 4000 -Porto.
António Cirilo Salgado de Abreu Guimarães, estado civil: Casado, 

número de identificação fiscal 132038463, Endereço: Rua do Bombeiro 
Voluntário, 56, 4.º D, 4760 - Santo Tirso, a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Costa Araújo, telef./fax 253824116, Endereço: R. José António 
P. P. Machado, 369 — 1.º Esq., 4750 -309 Barcelos

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

É designado o dia 27 -01 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

18 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.

300995518 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Anúncio n.º 7345/2008

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.º 261 -K/2000
Liquidatário Judicial: Dr. Alfredo do Carmo Gomes
Falido: Prc — Com. Petróleo e Deriv. Reg. Centro, Lda
O Dr. Pedro Ribeiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e a/o falida(o) Prc — Com. Petróleo e Deriv. Reg. 
Centro. Lda, Endereço: Zona Industrial de Santiago, Canto Paia, Viseu, 
3500 — Viseu, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário 
(Artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF)

7 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Pedro Ribeiro. — O 
Oficial de Justiça, Olinda Martins.

300957829 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 3180/2008
O Conselho Superior da Magistratura deliberou, na sua sessão Ple-

nária Ordinária de 4 de Novembro de 2008, proceder a uma alteração 
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aos artigos n.º s 5.º e 9.º do Regulamento das Inspecções Judiciais, que 
passam, assim, a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Periodicidade

1 — As inspecções ao serviço dos juízes devem efectuar -se com 
uma periodicidade, em regra, de quatro anos, visando cada juiz.

2 — Deve ser realizada todos os anos uma visita inspectiva sumária 
a cada tribunal, com vista a colher elementos no âmbito dos objecti-
vos descritos no artigo 3.º e tendo em vista a preparação do relatório 
referido no artigo 23.º, n.º 2, alínea b).

3 — (actual redacção).
4 — (actual redacção).

Artigo 9.º
Planificação das inspecções

1 — O plano anual de inspecções ao serviço dos juízes, é aprovado 
pelo Conselho Superior da Magistratura na sessão plenária do mês de 
Novembro do ano anterior ao da execução daquele.

2 — (redacção actual).
3 — (redacção actual).
4 — (redacção actual).
5 — (redacção actual).»

21 de Novembro de 2008. — A Juíza-Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 28691/2008

Concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar 
na categoria de assessor da carreira técnica superior

1 — Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, torna -se público que, por meu despacho de 
17 de Novembro de 2008, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar na 
categoria de assessor, da carreira técnica superior, área funcional dos 
direitos humanos, do quadro de pessoal do Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado da Procuradoria -Geral da República.

2 — Em cumprimento do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi criada e publicitada, em 7 de Outu-
bro de 2008, a oferta com o código P20085867, da qual resultou uma 
candidatura oficiosa apresentada pela Empresa Gestora da Mobilidade 
(GeRAP, E. P. E.), que, no entanto, não detinha a experiência e as ap-
tidões profissionais exigidas para o desempenho de funções na área de 
actividade em causa.

3 — A oferta de emprego a que respeita o concurso será registada 
na bolsa de emprego público (BEP), em cumprimento do disposto no 
Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 40/2008, de 10 de Março.

4 — Menção nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 
de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

5 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando -se com o seu preenchimento.

6 — Área funcional — direitos humanos.
7 — Conteúdo funcional — compete ao assessor exercer funções de 

investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos 
científico -técnicos, inseridos, nomeadamente, nos seguintes domínios: 
análise, tratamento e estudo de legislação, doutrina e jurisprudência 
nacionais, internacionais e estrangeiras na área dos direitos humanos; 
representação do Estado em matérias de direitos humanos em orga-
nizações internacionais, designadamente ONU, Conselho da Europa, 
OSCE, UE; apoio ao processamento da defesa do Estado relativamente 
a queixas a órgãos internacionais de decisão, nomeadamente Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem e Comité dos Direitos do Homem; 

elaboração de pareceres sobre instrumentos de direitos humanos de 
carácter vinculativo e não vinculativo, a fim de informar negociações 
em curso a nível internacional; preparação de respostas a questionários 
e elaboração dos relatórios a apresentar por Portugal a organismos da 
ONU e do Conselho da Europa; ministrar formação em direitos humanos 
a público universitário; preparação de materiais de educação e formação 
em direitos humanos para publicação e ou disponibilização.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a 
correspondente ao escalão e índice aplicáveis à respectiva categoria, 
nos termos do sistema retributivo da função pública, constante dos 
Decretos -Leis n.os 353 -A/89, de 16 de Outubro, e 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais e as 
condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários 
da administração central.

9 — Local de trabalho — Gabinete de Documentação e Direito Com-
parado, Rua do Vale de Pereiro, 2, em Lisboa.

10 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se, designa-
damente, pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 
404 -A/98, de 18 de Dezembro.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar -se ao concurso os 

funcionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas satisfaçam as condições previstas na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

11.2 — Requisitos específicos:
a) Ser detentor de licenciatura em Direito;
b) Exercício comprovado de funções na área posta a concurso.

12 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos candi-
datos, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, a realizar nos termos dos artigos 22.º 
e 23.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

12.2 — A classificação final dos candidatos expressa -se na escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classifica-
ção final serão afixadas para consulta no Gabinete de Documentação e 
Direito Comparado, na morada referida no n.º 9 e na Procuradoria -Geral 
da República, na morada abaixo indicada, sem prejuízo dos demais 
meios de publicitação aplicáveis, nos termos dos artigos 33.º e 40.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao secretário da Procuradoria -Geral da República, na 
Rua da Escola Politécnica, 140, 1269 -269 Lisboa, podendo ser entregues 
pessoalmente, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 
17 horas e 30 minutos, ou remetidas pelo correio, registadas com aviso 
de recepção, em envelope fechado, com a referência «Concurso interno 
de acesso geral para a categoria de assessor, área funcional de direitos 
humanos», até ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas.

14.2 — No requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, número e 
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número de iden-
tificação fiscal, residência, código postal e telefone para contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, número do aviso e nú-

mero e data do Diário da República ou número de registo na bolsa de 
emprego público em que o mesmo é publicado;

d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e área 
funcional em que exerce funções;

e) Identificação dos documentos que acompanham o requerimento 
de admissão ao concurso.

14.3 — O requerimento de admissão é obrigatoriamente acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual constem 
a experiência profissional, com indicação das funções mais relevantes 
para o lugar a que se candidata e de quaisquer outros elementos que 
o candidato considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou 
possam constituir motivo de preferência legal;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia simples de documento autêntico ou autenticado das 

habilitações literárias;




